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DECISÃO MONOCRÁTICA

EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS –  PROCEDÊNCIA.
APELAÇÃO CÍVEL PELA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA.
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.  MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA,  SENÃO  CONTRARIEDADE
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  PÁTRIA.  APLICAÇÃO
DO ART. 557, CAPUT, DO CPC.

– Não há que se falar em modificação da sentença
combatida  pelo  banco  recorrente,  no  momento  em
que ela reconhece o direito de um consumidor em ver
exibido  documento  que  registra  acordo  celebrado
com instituição financeira, esta que, até mesmo pelo
princípio da transparência, não pode deixar de emitir
documento objeto de prestação sua, de serviço.

 Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Safra  Leasing
Arrendamento  Mercantil  –  S/A –  em face  da  sentença,  de  fls.  37-39,  que
julgou  procedente  o  pedido  do  autor,  ora  recorrido,  determinando  que  o
apelante apresentasse o contrato de empréstimo consignado firmado entre as
partes, no prazo de dez dias. A sentença também condenou o recorrente aos
honorários de Advogado no valor de setecentos reais.

Pelo presente processo, o autor,  ora recorrido, promoveu ação
cautelar preparatória de exibição de documentos, com pedido liminar, em face
do banco recorrente, em vista da exibição do contrato de financiamento por
eles firmado, processo que teve, como visto, sentença favorável ao autor.
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O banco promovido apela alegando não haver sido acertada a
sentença, já que não restou provado que houve recusa administrativa de sua
parte em apresentar o documento pleiteado, portanto, faltando interesse de
agir à presente demanda.

Diz,  também,  que  os  honorários  foram  arbitrados  em  valor
exorbitante,  já  que  o  Magistrado  desconsiderou  os  princípios  da
proporcionalidade e razoabilidade.

Pugna,  enfim,  pelo  provimento  do  presente  recurso,  pelo
afastamento da condenação.

Chamado a se manifestar, o autor quedou-se inerte, conforme a
certidão de fls. 59.

O Ministério entendeu pelo provimento.

Eis o relatório. Passo a decidir.

O recurso é manifestadamente improcedente, senão contrário à
jurisprudência pátria, vejamos.

O  banco  apelante  foi  acionado  para  exibir  contrato  de
financiamento que celebrou com o autor, recorrido.

Regularmente  citado,  apresentou  contestação  rebatendo  os
termos da exordial, porém deixando de colacionar aos autos o documento em
disceptação.

E  o  Juiz,  às  fls.  37-39,  sentenciou.  Julgou  procedente  a  lide,
determinando a exibição do documento.

O  banco,  ora,  se  insurge,  alegando  não  haver  sido  pedido
administrativamente  o  contrato  e,  também,  com  o  valor  arbitrado  de
honorários advocatícios.

Acontece que pacífica já se tornou a matéria  em disceptação,
mais concernente à aplicação do princípio da inafastabilidade da jurisdição,
insculpido no art. 5º, XXXV, de nossa Magna Carta, entendendo-se, com isso,
que  desnecessário  torna-se  pedir  administrativamente  para,  só  então,  se
poder contar com o Poder Judiciário.

Nesse sentido:

EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  APRESENTAÇÃO  DOS
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DOCUMENTOS  PELO  REQUERIDO.  RECONHECIMENTO  DO
PEDIDO.  REDUÇÃO  DOS  HONORÁRIOS.  DESCABIMENTO
SENTENÇA MANTIDA.
 1). A apresentação dos documentos pelo réu, em ação que tem
este fim, enseja o reconhecimento do pedido do autor nos termos
do  art.  26  do  Código  de  Processo  Civil.  2).  Não  se  precisa
esgotar  a  possibilidade  de  solução  do  problema
extrajudicialmente para propor ação, uma vez ser  princípio
constitucional a inafastabilidade da jurisdição, de modo que
não  pode  ser  excluída  da  apreciação  do  Poder  Judiciário
lesão ou ameaça a direito. 3). Sendo o valor dos honorários foi
fixado em patamar razoável, não há que se falar na sua redução.
4).  Recurso  conhecido  e  não  provido.  (TJ-DF;  Rec
2013.01.1.012800-4; Ac. 760.300; Quinta Turma Cível; Rel. Des.
Luciano Vasconcelos; DJDFTE 21/02/2014; Pág. 195) CPC, art.
26

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO OU COISA. RÉU.
PROVA DA RECUSA ADMINISTRATIVA.  DESNECESSIDADE.
EXIBIÇÃO  VOLUNTÁRIA  DO  OBJETO.  RESISTÊNCIA.
VERIFICAÇÃO.  DESPESAS  DO  PROCESSO.  CUSTEIO.
PRINCÍPIOS DA CAUSALIDADE E DA SUCUMBÊNCIA.
O princípio da inafastabilidade da jurisdição, consignado no
artigo  5º,  inciso XXXV da  Constituição  da  República,  veda
que lesão ou mesmo a mera ameaça a direito seja subtraída
da apreciação do Poder Judiciário, de sorte que não se exige
prova  da  recalcitrância  extrajudicial  para  materialização da
pretensão resistida quando se pretende a exibição judicial de
documento ou coisa. (TJ-MG;  APCV 1.0024.10.268198-8/001;
Rel. Des. Batista de Abreu; Julg. 20/02/2014; DJEMG 28/02/2014)
CF, art. 5

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MEDIDA  CAUTELAR  DE
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. LIMINAR DEFERIDA. ALEGADA
AUSÊNCIA  DE  PRÉVIO  PEDIDO  ADMINISTRATIVO.
IRRELEVÂNCIA.  PRINCÍPIO  DA  INAFASTABILIDADE  DA
JURISDIÇÃO. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA PRESUNÇÃO
DE  VERACIDADE.  ART.  359  DO  CPC.  DESCABIMENTO
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
À  vista  do  princípio  constitucional  da  inafastabilidade  da
jurisdição,  o  prévio  requerimento  administrativo  de
apresentação de documentos comuns não constitui requisito
ou  condição  ao  deferimento  de  liminar  em  ação  cautelar
exibitória  de  documentos. Segundo  orientação  das  cortes
superiores tirada em sede de recursos repetitivos (art. 543-c), por
constituir  a  ação  cautelar  de  exibição  de  documentos  medida
preparatória, ao desatendimento da ordem liminar exibitória não
pode ser cominada a presunção de veracidade de que trata o art.
359 do CPC, já que não se pode aceitar como verdadeiros fatos
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que sequer chegaram a ser articulados. (TJ-MT; AI 67359/2013;
Capital;  Segunda  Câmara  Cível;  Relª  Desª  Marilsen  Andrade
Addário; Julg. 05/02/2014; DJMT 11/02/2014; Pág. 11) CPC, art.
359

Assim, encontra-se equivocado o banco, ora apelante,  em seu
entendimento  que  condiciona  a  ação  vertente  a  um  prévio  requerimento
administrativo.  Conforme  vimos,  isso  não  prospera,  seja  pelo  princípio
consagrado  da  inafastabilidade  da  jurisdição,  princípio,  inclusive,  de
envergadura  constitucional;  seja  pelo  fato  de  que,  realmente,  conforme
denota-se através do próprio caderno processual, a instituição bancária, de
fato,  recalcitra  em  exibir  o  documento  suplicado  pela  parte  autora,  ora
apelada.

Nesse ponto, a sentença não merece retoque.

Quanto ao arbitramento dos honorários no valor de setecentos
reais,  melhor  sorte  não  assiste  ao  banco  recorrente,  já  que  arbitrou
corretamente esse valor o Magistrado, levando-se em consideração que não
arbitrou, sequer, o valor de um salário mínimo como verba honorária. Por isso,
entendo que arbitrou em quantia mínima, tendo aplicado corretamente o art.
20, §3º, do CPC, restando manifestadamente improcedente o recurso também
nesse  ponto,  considerando  que  a  causa  não  teve  maiores  incidentes,
sequer  não  tendo havido  audiência,  portanto,  não havendo o  que  se
modificar.

De modo  que,  a  sentença  não  merece  retoques,  tendo  agido
corretamente o Magistrado, no momento em que julgou procedente o pedido
do autor, de exibição do documento pleiteado, com arbitramento da quantia de
setecentos reais como verba honorária de Advogado.

Pelo exposto, sem maiores delongas,  NEGO SEGUIMENTO AO
PRESENTE  RECURSO  DE  APELAÇÃO  CÍVEL,  dada  a  sua  manifesta
improcedência, senão por se encontrar contrário à jurisprudência pátria.

Transitada sem recurso a presente decisão, proceda-se com a
devolução dos presentes autos  ao  seu Juízo  de  origem,  com as cautelas
legais e diligência de estilo.

P.I.

João Pessoa/PB, 31 de outubro de 2014.

JUIZ CONVOCADO João Batista Barbosa
RELATOR
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